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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  53 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que o Estado de São Paulo concentra um terço da produção nacional de álcool. Não é difícil imaginar o quanto isso representa no PIB paulista. Mas os danos ambientais provocados nos períodos de colheita da cana-de-açúcar e no processo de produção do álcool são, em muitos casos, proporcionais à riqueza gerada pela produção;

Considerando que quem mora próximo às regiões sabe os malefícios provocados pelas queimadas na época da safra, pois são castigados pela fuligem da palha, que forma uma espécie de “neve negra” que cai sobre as áreas urbanas. O ar também é comprometido pelo aumento da poluição, principalmente nos meses mais secos;

Considerando que, embora muitos municípios contenham legislação própria, inclusive o nosso (Lei Municipal n° 2160, de 05 de março de 1992), a eliminação total das queimadas é prevista em leis federal e estadual, sendo que no caso de São Paulo a Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, estabelece um percentual crescente de eliminação da queima do primeiro ao vigésimo ano, para áreas mecanizáveis – passíveis de serem trabalhadas com colhedeiras. Já em áreas não mecanizáveis, com declive superior a 12% (doze por cento) e área menos de 150 hectares, o prazo final para eliminação das queimadas é de 30 (trinta) anos;

Considerando que a partir de 2006, as áreas mecanizáveis terão que eliminar 30% (trinta por cento) da queima. Em 2011, o índice sobe para 50% (cinqüenta por cento) e, cinco anos depois, chega a 80% (oitenta por cento), até atingir, em 2021, a eliminação total. Já nas áreas não mecanizáveis a eliminação começa em 2011, quando 10% (dez por cento) terá de ser eliminada. O índice sobe para 20% (vinte por cento) em 2016, até atingir a totalidade em 2031;

Considerando que as queimadas de canaviais devem ser realizadas em horário e sob condições meteorológicas que facilitem a dispersão de poluentes na atmosfera e minimizem o risco à saúde pública e à segurança e os incômodos à comunidade. Isso é o que diz o art. 17 da Resolução Conjunta SAA/SMA nº 1, de 16 de junho de 1998, que dispõe sobre a eliminação gradativa da queima da palha da cana-de-açúcar, observando-se um acordo de cavalheiros que define o horário das queimadas entre as 17 horas e as 6 horas, quando a umidade relativa do ar normalmente tende a estar menos seca;

Considerando que, para a realização da queimada da palha da cana, alguns critérios devem ser seguidos, objetivando minimizar os incômodos e os riscos à segurança da população. Segundo o Plano de Eliminação de Queimadas – PEQ deve ser elaborado “priorizando como áreas localizadas nas proximidades de núcleos urbanos, rodovias, ferrovias, aeroportos e linhas de transmissão e/ou distribuição de energia elétrica. As matas ciliares de rios, lagos e nascentes e as reservas florestais devem ser preservadas;

Considerando que no ano passado foi publicado matéria em jornal de grande circulação no nosso Estado, alertando sobre o crescimento de 48% (quarenta e oito por cento) no número de queimadas no inverno, onde nosso município aparece como o segundo colocado em registros detectados, com 22 (vinte e dois) focos, ou seja, 7 (sete) a mais que em 2004, quando foram detectados 15 (quinze focos;

Considerando que o chefe da divisão de satélites e sistemas ambientais do INPE – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais o Governo do Estado e as Prefeituras precisam discutir com plantadores alternativas para minimizar os efeitos das queimadas, pois elas geram doenças pulmonares e problemas ambientais;

Considerando que a queimada lança gases tóxicos na baixa atmosfera (troposfera), afetando a saúde humana (doenças respiratórias e câncer). Oportuno observar que, com base nos dados do Centro de Processamento de Dados Hospitalares do Departamento de Medicina Social, docentes da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) elaboraram estudos nos quais verificaram a relação entre a poluição provocada pelas queimadas e o aumento das internações por doenças respiratórias nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto. Em síntese, demonstram o seguinte; a) as doenças do aparelho respiratório representam a primeira causa de internações por doença nos hospitais da região canavieira de Ribeirão Preto; b) na região canavieira de Ribeirão Preto, são coincidentes os períodos das queimadas da cana-de-açúcar e o do aumento da incidência de internações por doenças do aparelho respiratório; e c) as queimadas nos canaviais contribuem para a poluição atmosférica e, como conseqüência, representam fator desencadeante ou agravante de doenças respiratórias;

Considerando que nosso Hospital atende vários outros municípios circunvizinhos, envolvendo muitos moradores de bairros próximos das plantações de canaviais que, uma vez queimadas para colheita, os submetem à situação de riscos e, portanto, passiva de nossa ação como legisladores;

Considerando enfim, que temos assistido o avanço desse tipo de cultura em nosso município e na região, justificando a necessidade de se buscar informações que melhor fundamentem as políticas públicas necessárias.   

REQUEIRO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, no sentido de que oficie a Diretora do Departamento Municipal de Saúde, Drª. Enfª. Maristela Campanelli dos Santos, para que nos informe se existem dados comparativos que relacionem a poluição provocada pelas queimadas nos canaviais com o aumento no número de atendimentos e de internações, por motivo de doenças a ela inerentes, no Hospital Municipal. E, caso tal informação exista, quanto o município gasta a mais em procedimentos e medicamentos neste período de safra.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de abril de 2006.
Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

                    VEREADOR - PV
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